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Artigo 259.º
Adequação do regime geral de segurança social

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 55/2006, de 15 de março, é objeto de regulamentação 
a matéria complementar necessária à concretização do 
regime especial dos militares da Guarda face ao regime 
geral de segurança social.

Artigo 260.º
Aumento do tempo de serviço

1 — Ao tempo de serviço prestado antes da entrada 
em vigor da Lei n.º 11/2014, de 6 de março, aplicam -se 
os aumentos de tempo previstos na legislação em vigor à 
data em que o serviço foi prestado.

2 — Para todos os efeitos legais, o tempo de serviço 
prestado nas Forças Armadas pelos militares da Guarda 
inclui o tempo de serviço militar obrigatório, com a bo-
nificação prevista para o tempo de serviço prestado nas 
Forças Armadas.

Artigo 261.º
Legislação complementar

Sem prejuízo do disposto nestas disposições finais e 
transitórias, enquanto não for publicada a legislação com-
plementar prevista no presente Estatuto, mantêm -se em 
vigor os correspondentes diplomas que não contrariem o 
disposto no mesmo.

Artigo 262.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 de ou-
tubro.

Artigo 263.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do segundo mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
março de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José Alberto de Aze-
redo Ferreira Lopes — Maria Constança Dias Urbano de 
Sousa — Fernando Manuel Ferreira Araújo.

Promulgado em 16 de março de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 16 de março de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 2/2017
de 22 de março

Os subsídios ou subvenções ao investimento consti-
tuem um apoio concedido para efeitos de aquisição de 

ativos necessários à prossecução e desenvolvimento da 
atividade desenvolvida pelos trabalhadores independentes, 
não constituindo em si uma fonte de rendimento direto da 
atividade, sendo antes uma forma de compensar os custos 
relacionados com o investimento.

Neste âmbito, importa clarificar que os montantes de 
subsídios ou subvenções ao investimento concedidos aos 
trabalhadores independentes não são considerados como 
rendimento relevante para efeitos de determinação do 
escalão de base de incidência contributiva dos trabalha-
dores independentes.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do artigo 4.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2011, de 3 de janeiro

O artigo 62.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2011, 
de 3 de janeiro, alterado pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e pelos Decretos Regulamentares n.os 50/2012, 
de 25 de setembro, e 6/2013, de 15 de outubro, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 62.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Não relevam para efeitos de determinação do 

rendimento relevante nos termos do artigo 162.º do 
Código os rendimentos provenientes de subsídios ou 
subvenções ao investimento, sem prejuízo de o traba-
lhador independente poder requerer à instituição de 
segurança social competente a sua consideração.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A alteração prevista no artigo anterior é aplicável ao 
apuramento da base de incidência contributiva dos traba-
lhadores independentes efetuado em outubro de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de no-
vembro de 2016. — António Luís Santos da Costa — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno — José António Fon-
seca Vieira da Silva.

Promulgado em 27 de fevereiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 7 de março de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 31/2017
de 22 de março

O Decreto -Lei n.º 325/2007, de 28 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 20/2009, de 19 de janeiro, estabelece 


